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ACORDÃOACORDÃO
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO: 0064325-84.2012.815.2001; 
200.2012.064.325-5
RELATORA : Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
EMBARGANTE : Banco Bradesco Financiamento S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
EMBARGADO : Gabriel Pontes Vital
ADVOGADO : Rafael Pontes Vital

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  REVISÃO  DE 
CONTRATO. OMISSÃO.  DECISÃO QUE NÃO SE 
MANIFESTOU  SOBRE  A  TAXA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  ACOLHIMENTO  COM 
EFEITO INTEGRATIVO.

-     Constatada  a  omissão,  é  de  se  acolher 
parcialmente os Aclaratórios com efeito integrativo.

-     Verificada  a  abusividade  da  taxa  de  juros 
ajustada,  impõe-se  sua  redução  ao  percentual 
inicialmente pactuado.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, ACOLHER os Embargos Declaratórios 
com efeito  integrativo,  nos  termos  do  voto  da  Relatora  e  da  certidão  de 
julgamento de fl. 256.

RELATÓRIO

Inconformado  com  a  decisão  proferida  na  decisão  de 

fls.214/215v,  o  Promovido,  Banco  Bradesco  Financiamento  S/A  interpôs, 

tempestivamente, os presentes Embargos Declaratórios. 

Entendeu o Embargante que a decisão foi omissa, por não ter 

sido analisada a questão referente a taxa de juros remuneratórios.

É o relatório.
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VOTO

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art. 

535 do CPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado, omissão, 

contradição e obscuridade.

O Embargante  alega que houve  omissão na decisão de fls. 

214/215v, quanto a aplicação da taxa de juros remuneratórios.

Em verdade, assiste razão ao Embargante, uma vez que, de 

fato,  na  decisão  não  houve  menção  expressa,  razão  pela  qual,  passo  a 

apreciá-la. Porém, vejo que eventual omissão não pode ser tida como causa 

suficiente para sua modificação da decisão proferida. 

No caso dos autos, verifica-se que a taxa de juros inicialmente 

aplicada foi  de 2,20% ao mês, no entanto, conforme cálculos apresentados 

(fls.76/79),  restou  constatado  que  a  aplicação  dos  juros  estavam  em  um 

percentual de 2,30% maior do que daquele firmado, causando onerosidade ao 

contrato por ter cobrado taxa de juros distinta da contratada.

Sendo  assim,  é  medida  que  se  impõe  a  manuntenção  da 

sentença (fls.80/88),  no ponto em que determinou a adequação da taxa de 

juros ao percentual inicialmente firmado no contrato em 2,20%.

Diante  do  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS, com efeito integrativo, apenas para suprimir a omissão 

constante na decisão embargada quanto a taxa de juros remuneratórios.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  da 
Relatora,  Excelentíssima  Senhora  Dra  Vanda  Elizabeth  Marinho (Juíza 
convocada, com jurisdição limitada, para substituir o Des. Leandro dos Santos),  
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

2



Embargos de Declaração Nº Embargos de Declaração Nº 0064325-84.2012.815.20010064325-84.2012.815.2001

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
 Relatora

3


	Embargos de Declaração Nº 0064325-84.2012.815.2001
	
	PODER JUDICIÁRIO
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS
	ACORDÃO
	Relatora


